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ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracédo: 01/07/1998 a 31/07/1998

PEDIDO DE RESTITUICAO/COMPENSACAO. PRESCRICAO. SUMULA
CARF N°91.

Ao pedido de restituicdo pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de
2005, no caso de tributo sujeito a lancamento por homologacédo, aplica-se o
prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador. (Vinculante,
conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

PIS - CONSTITUCIONALIDADE - MP n° 1.212 E ALTERACOES - LEI N°
9.715/98

A contribuicdo social destinada ao PIS permaneceu exigivel no periodo
compreendido entre outubro de 1995 a fevereiro de 1996, por forca da Lei
Complementar 7/70, e entre marco de 1996 a outubro de 1998, por forca da
Medida Provisoria 1.212/95 e suas reedi¢des (Recurso Representativo de
Controvérsia - REsp 1136210/PR).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario

(documento assinado digitalmente)

Winderley Morais Pereira - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marco Antonio Marinho Nunes - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Winderley Morais Pereira

(Presidente de Turma), Valcir Gassen (vice-presidente), Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa
Marques d'Oliveira, Salvador Candido Brandao Janior, Ari Vendramini, Marco Antonio Marinho
Nunes e Semiramis de Oliveira Duro.
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 Período de apuração: 01/07/1998 a 31/07/1998
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA CARF Nº 91.
 Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
 PIS - CONSTITUCIONALIDADE - MP nº 1.212 E ALTERAÇÕES - LEI Nº 9.715/98 
 A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre outubro de 1995 a fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições (Recurso Representativo de Controvérsia - REsp 1136210/PR).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário
 (documento assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marco Antonio Marinho Nunes - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Winderley Morais Pereira (Presidente de Turma), Valcir Gassen (vice-presidente), Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Salvador Cândido Brandão Júnior, Ari Vendramini, Marco Antonio Marinho Nunes e Semíramis de Oliveira Duro.
 
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão nº 05-31699 - 1ª Turma da DRJ/CPS, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada contra o Despacho Decisório com o numero de rastreamento nº 781193740, por intermédio do qual foi não homologada a compensação declarada no PER/DCOMP nº 38486.59964.021006.1.7.04-3568.
Na referida declaração de compensação, objeto do PER/DCOMP nº 38486.59964.021006.1.7.04-3568, o crédito pleiteado teria como gênese pagamento indevido ou a maior da PIS (código da receita: 8109), período de apuração 07/1998, data de arrecadação 31/07/2002, no valor de R$ 666,25, sendo o saldo credor referente a este pagamento o mesmo valor, usado na compensação de débito da CSLL (código de receita: 2372), período de apuração 01-07/2004, no valor de R$ 1.402,32.
Por bem descrever os fatos, adoto, como parte de meu relatório, o relatório constante da decisão de primeira instância, que reproduzo a seguir:
Relatório
Trata-se de Declaração de Compensação � DCOMP, com base em suposto crédito de PIS oriundo de pagamento indevido ou a maior.
A DRF de origem emitiu Despacho Decisório Eletrônico de não homologação da compensação, fundamentando:
Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original na data de transmissão informado no PER/DCOMP: 666,25
Analisadas as informações prestadas no documento acima identificado, não foi confirmada a existência do crédito informado, pois o DARF a seguir discriminado no PER/DCOMP, não foi localizado nos sistemas da Receita Federal.
[...]
Diante da inexistência do crédito, NÃO HOMOLOGO, a compensação declarada.
Cientificada desse despacho, a interessada apresentou sua manifestação de inconformidade, alegando, em síntese e fundamentalmente, que:
Em 2006 recebeu intimação da RFB para sanar divergências constatadas na DCOMP, e procedeu à retificação da declaração. Não obstante ter sanado as divergências, recebeu em 2008 o Despacho Decisório de não homologação da compensação;
Amparam seu direito à compensação o art. 74 da Lei nº 9.430, de 27/12/2006, com a redação que lhe foi conferida pela Lei nº 10.637, de 30/12/2002, e ainda a IN SRF 210/02, de 30/09/2002, IN SRF 320, de 11/04/2003, e seguindo o princípio �Vacatio Legis� RE 232.896-3-Pará � STF (11.03.99) e ADIN 1417 � STF (Acórdão Publicado em 23/03/01);
Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no caso dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo decadencial somente começa a correr após decorridos cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, somados mais cinco anos. No mesmo sentido, é o art. 150, §4º do Código tributário Nacional, e artigos 3º e 10º do Decreto-lei nº 2.052/83. Assim, considerando que o pedido não cogita de indébito datado de mais de dez anos, restam repudiadas as assertivas concernentes à decadência do direito à restituição.
Devidamente processada a Manifestação de Inconformidade apresentada, a 1ª Turma da DRJ/CPS, por unanimidade de votos, julgou improcedente o recurso, conforme Acórdão nº 05-31.699, datado de 17/12/2010, cuja ementa transcrevo a seguir:
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/07/1998 a 31/07/1998
COMPENSAÇÃO. EXTINÇÃO DO DIREITO.
Contra o reconhecimento do direito creditório subjacente à declaração de compensação corre o prazo decadencial de cinco anos contado da data do pagamento.
PIS. BASE LEGAL.
A exigência da Contribuição ao PIS passou a ser regulada pela Medida Provisória nº 1.212, de 1995, a partir de março/1996, e pela Lei nº 9.718, de 1998, a partir de fevereiro/1999.

Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

Cientificada do julgamento de primeiro grau, a contribuinte apresenta Recurso Voluntário, onde apresenta, em síntese, as seguintes alegações:
Não teve como esclarecer, até então, a origem de seu crédito no PER/DCOMP, a saber, declaração de inconstitucionalidade da retroatividade do fato gerador do PIS a 01/10/95, prevista no art. 17 das MPs 1.325/96, 1.212/95, 1.249/95 e 1.286/96 e reedições, que culminaram no 18 da Lei nº 9.715/98;
O direito creditório decorreria da inexistência de fato gerador de PIS no período considerado inconstitucional, de 01/10/1995 até a publicação da Lei nº 9.715, em 25/11/98; 
Quanto ao prazo para uso de seu crédito, defende a Recorrente a tese dos 5 + 5 anos.
É o relatório.
 Conselheiro Marco Antonio Marinho Nunes, Relator.
I ADMISSIBILIDADE
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razões que levam ao seu conhecimento.
IIPRELIMINAR
II.1Prazo para Repetição do Indébito 
A questão quanto ao prazo para requerer restituição/compensação de tributos sujeitos a lançamento por homologação (caso sob debate) encontra-se pacificada neste Colegiado, por meio da por meio da Súmula CARF nº 91, de efeito vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018:
Súmula CARF nº 91
Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
De acordo com a citada súmula, o termo que se separa o tratamento diferenciado quanto ao prazo prescricional (se 10 ou 05 anos) é a data 09/06/2005.
Assim, aos pedidos de restituição formulados até essa data aplica-se o prazo decenal, contado do fato gerador. E, logicamente, para aqueles protocolados a partir de tal data, o prazo é quinquenal, contado do pagamento indevido.
No caso concreto, a Recorrente apresentou seu pedido administrativo � PER/DCOMP original - na data 29/10/2004, fazendo jus, portanto, à aplicação do prazo prescricional de 10 anos, nos termos acima citados, independentemente, portanto, da data da publicação da Resolução do Senado Federal nº 10/2005, publicada no DOU em 08/06/2005, que suspendeu a execução da disposição in fine inscrita no art. 15 da MP nº 1.212, de 1995, e de igual disposição das MPs reeditadas e do art. 18 da Lei nº 9.718, de 1998.
Aplicando-se o prazo de 10 anos ao presente caso, e tendo-se em conta que o pedido administrativo, apresentado em 29/10/2004, abrange recolhimento efetuado em 14/08/98 (ver tela de Relação de Pagamento extraída dos sistemas da RFB à fl. 30), efetuado para o fato gerador 31/07/1998, observo que não se operou a extinção do direito para pleitear a restituição/compensação.
Assim, prospera a preliminar de ausência da extinção do direito de pleitear a restituição.
No entanto, o afastamento da extinção do direito à repetição do indébito resta prejudicado em razão do resultado do mérito a seguir, desfavorável ao pleito.
IIIMÉRITO
III.1Ausência de Fato Gerador do Tributo
No mérito, sustenta a Recorrente que, em razão da declaração de inconstitucionalidade pelo STF da retroatividade do fato gerador do PIS a 01/10/95, prevista no art. 17 das MPs 1.325/96, 1.212/95, 1.249/95 e 1.286/96 e reedições, que culminaram no art. 18 da Lei nº 9.715/98, abriu-se a possibilidade de se recuperar administrativamente, inclusive por meio de compensação tributária, junto à RFB os valores indevidamente recolhidos no período compreendido entre 01/10/1995 até a publicação da Lei nº 9.715, em 25/11/98, visto que nesse período não haveria norma embasadora da exigibilidade do PIS.
Não lhe assiste razão.
Este assunto encontra-se pacificado nos tribunais após a decisão definitiva exarada no Recurso Especial nº 1136210/PR, submetido à sistemática prevista pelo art. 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 � Código de Processo Civil (CPC).
Dessa forma, com a decisão definitiva do STJ sobre a matéria, este conselheiro, por força do art. 62, §2º, do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, Regimento Interno do CARF, deve reproduzi-la no julgamento do presente recurso.
Segue, portanto, a ementa do referido julgado pelo STJ:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. PIS. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO DE OUTUBRO DE 1995 A OUTUBRO DE 1998. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS 2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754). RESTAURAÇÃO DOS EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR 7/70. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 18, DA LEI 9.715/98 (ADI 1.417). PRAZO NONAGESIMAL DA LEI 9.715/98 CONTADO DA VEICULAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.212/95.
1. A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre outubro de 1995 a fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições.
2. A contribuição destinada ao Programa de Integração Social - PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70, foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (RE 169.091, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, julgado em 07.06.1995, DJ 04.08.1995).
3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Rezek, Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ 04.03.1994) teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do PIS disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 (Precedentes do Supremo Tribunal Federal: AI 713.171 AgR, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em 09.06.2009, DJe-148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-19 PP-04055; RE 479.135 AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 26.06.2007, DJe-082 DIVULG 16.08.2007 PUBLIC 17.08.2007 DJ 17.08.2007; AI 488.865 ED, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 07.02.2006, DJ 03.03.2006; AI 200.749 AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 18.05.2004, DJ 25.06.2004; RE 256.589 AgR, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em 08.08.2000, DJ 16.02.2001; e RE 181.165 ED-ED, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, julgado em 02.04.1996, DJ 19.12.1996. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 531.884/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 25.11.2003, DJ 22.03.2004; REsp 625.605/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 08.06.2004, DJ 23.08.2004; REsp 264.493/PR, Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; AgRg no Ag 890.184/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, DJ 19.10.2007; e REsp 881.536/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 28.10.2008, DJe 21.11.2008).
4. É que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine, não se revelando apta à produção de qualquer efeito, inclusive o de revogação da norma anterior, que volta a viger plenamente, não se caracterizando hipótese de repristinação vedada no § 3º, do artigo 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil.
5. Outrossim, é pacífica a jurisprudência da Excelsa Corte, anterior à Emenda Constitucional 32/2001, no sentido de que as medidas provisórias não apreciadas pelo Congresso Nacional, não perdiam a eficácia, quando reeditadas dentro do prazo de validade de 30 (trinta) dias, contando-se a anterioridade nonagesimal, prevista no artigo 195, § 6º, da CRFB/88, da edição da primeira medida provisória (ADI 1417, Rel. Ministro Octávio Gallotti, Tribunal Pleno, julgado em 02.08.1999, DJ 23.03.2001).
6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (início da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória 1.212, de 28 de novembro de 1995), a cobrança das contribuições destinadas ao PIS era regida pelo disposto na Lei Complementar 7/70. A partir de março de 1996 e até a publicação da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998, a contribuição destinada ao PIS restou disciplinada pela Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições, inexistindo, portanto, solução de continuidade da exigibilidade da exação em tela.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1136210/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)
Diante dessa decisão, transitada em julgado em 08/03/2010, firmou-se a tese de que �A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre outubro de 1995 a fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a outubro de 1998, por força da Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições.�
Logicamente, após a publicação da Lei nº 9.715, de 25/11/1995, a contribuição para o PIS restou disciplinada por este diploma legal. 
Sendo assim, não assiste à Recorrente razão quanto ao mérito da presente demanda.
IIICONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário, para, em seu mérito, negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Marco Antonio Marinho Nunes
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Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acordao n® 05-31699 - 12
Turma da DRJ/CPS, que julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade apresentada
contra 0 Despacho Decisorio com o numero de rastreamento n® 781193740, por intermedio do
qual foi ndo homologada a compensacdo declarada no PER/DCOMP n°
38486.59964.021006.1.7.04-3568.

Na referida declaragdo de compensacdo, objeto do PER/DCOMP n°
38486.59964.021006.1.7.04-3568, o crédito pleiteado teria como génese pagamento indevido ou
a maior da PIS (cdédigo da receita: 8109), periodo de apuracdo 07/1998, data de arrecadacao
31/07/2002, no valor de R$ 666,25, sendo o saldo credor referente a este pagamento 0 mesmo
valor, usado na compensacdo de débito da CSLL (cddigo de receita: 2372), periodo de apuracao
01-07/2004, no valor de R$ 1.402,32.

Por bem descrever os fatos, adoto, como parte de meu relatério, o relatorio
constante da decisdo de primeira instancia, que reproduzo a seguir:

Relatorio

Trata-se de Declaracdo de Compensacdo — DCOMP, com base em suposto
crédito de PIS oriundo de pagamento indevido ou a maior.

A DRF de origem emitiu Despacho Decisorio Eletronico de ndo homologacéo
da compensacéo, fundamentando:

Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original na data de
transmissdo informado no PER/DCOMP: 666,25

Analisadas as informagfes prestadas no documento acima identificado, ndo foi
confirmada a existéncia do crédito informado, pois 0 DARF a seguir discriminado no
PER/DCOMP, ndo foi localizado nos sistemas da Receita Federal.

[-]

Diante da inexisténcia do crédito, NAO HOMOLOGO, a compensacao declarada.

Cientificada desse despacho, a interessada apresentou sua manifestacdo de
inconformidade, alegando, em sintese e fundamentalmente, que:

= Em 2006 recebeu intimagdo da RFB para sanar divergéncias constatadas na
DCOMP, e procedeu a retificagdo da declaracdo. Nao obstante ter sanado as
divergéncias, recebeu em 2008 o Despacho Decisorio de ndo homologacgao
da compensacao;

= Amparam seu direito a compensacdo o art. 74 da Lei n° 9.430, de
27/12/2006, com a redacdo que lhe foi conferida pela Lei n® 10.637, de
30/12/2002, e ainda a IN SRF 210/02, de 30/09/2002, IN SRF 320, de
11/04/2003, e seguindo o principio “Vacatio Legis” RE 232.896-3-Para —
STF (11.03.99) e ADIN 1417 — STF (Acordéo Publicado em 23/03/01);

= Segundo jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, no caso dos tributos
sujeitos a langcamento por homologacdo, o prazo decadencial somente
comeca a correr ap6s decorridos cinco anos contados da ocorréncia do fato
gerador, somados mais cinco anos. No mesmo sentido, é o art. 150, 84° do
Codigo tributario Nacional, e artigos 3° e 10° do Decreto-lei n° 2.052/83.
Assim, considerando que o pedido ndo cogita de indébito datado de mais de
dez anos, restam repudiadas as assertivas concernentes a decadéncia do
direito a restituicdo.
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Devidamente processada a Manifestagdo de Inconformidade apresentada, a 12
Turma da DRJ/CPS, por unanimidade de votos, julgou improcedente o recurso, conforme
Acordao n° 05-31.699, datado de 17/12/2010, cuja ementa transcrevo a seguir:
Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/07/1998 a 31/07/1998
COMPENSAGAO. EXTINGAO DO DIREITO.

Contra o reconhecimento do direito creditorio subjacente a declaracdo de compensacéao
corre o prazo decadencial de cinco anos contado da data do pagamento.

PIS. BASE LEGAL.

A exigéncia da Contribuicdo ao PIS passou a ser regulada pela Medida Provisoria n°
1.212, de 1995, a partir de marco/1996, e pela Lei n°® 9.718, de 1998, a partir de
fevereiro/1999.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditdrio Ndo Reconhecido

Cientificada do julgamento de primeiro grau, a contribuinte apresenta Recurso
Voluntario, onde apresenta, em sintese, as seguintes alegacdes:

1) N&o teve como esclarecer, até entdo, a origem de seu crédito no
PER/DCOMP, a saber, declaragdo de inconstitucionalidade da
retroatividade do fato gerador do PIS a 01/10/95, prevista no art. 17 das
MPs 1.325/96, 1.212/95, 1.249/95 e 1.286/96 e reedi¢des, que culminaram
no 18 da Lei n®9.715/98;

i) O direito creditorio decorreria da inexisténcia de fato gerador de PIS no
periodo considerado inconstitucional, de 01/10/1995 até a publicacdo da
Lei n®9.715, em 25/11/98;

iii)  Quanto ao prazo para uso de seu crédito, defende a Recorrente a tese dos 5
+ 5 anos.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marco Antonio Marinho Nunes, Relator.
I ADMISSIBILIDADE

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais pressupostos de
admissibilidade, razdes que levam ao seu conhecimento.

I PRELIMINAR
1.1  Prazo para Repeticao do Indébito

A questdo quanto ao prazo para requerer restituicdo/compensacdo de tributos
sujeitos a langcamento por homologacdo (caso sob debate) encontra-se pacificada neste
Colegiado, por meio da por meio da Sumula CARF n° 91, de efeito vinculante, conforme
Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018:
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Sumula CARF n° 91

Ao pedido de restituicdo pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no
caso de tributo sujeito a langamento por homologacdo, aplica-se o prazo prescricional
de 10 (dez) anos, contado do fato gerador. (Vinculante, conforme Portaria MF n°® 277,
de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

De acordo com a citada simula, o termo que se separa o tratamento diferenciado
quanto ao prazo prescricional (se 10 ou 05 anos) é a data 09/06/2005.

Assim, aos pedidos de restituicdo formulados até essa data aplica-se 0 prazo
decenal, contado do fato gerador. E, logicamente, para aqueles protocolados a partir de tal data, o
prazo é quinguenal, contado do pagamento indevido.

No caso concreto, a Recorrente apresentou seu pedido administrativo —
PER/DCOMP original - na data 29/10/2004, fazendo jus, portanto, a aplicacdo do prazo
prescricional de 10 anos, nos termos acima citados, independentemente, portanto, da data da
publicacdo da Resolucdo do Senado Federal n® 10/2005, publicada no DOU em 08/06/2005, que
suspendeu a execucdo da disposicdo in fine inscrita no art. 15 da MP n° 1.212, de 1995, e de
igual disposicdo das MPs reeditadas e do art. 18 da Lei n® 9.718, de 1998.

Aplicando-se o prazo de 10 anos ao presente caso, e tendo-se em conta que 0
pedido administrativo, apresentado em 29/10/2004, abrange recolhimento efetuado em 14/08/98
(ver tela de Relacdo de Pagamento extraida dos sistemas da RFB a fl. 30), efetuado para o fato
gerador 31/07/1998, observo que ndo se operou a extingdo do direito para pleitear a
restituicdo/compensacao.

Assim, prospera a preliminar de auséncia da extincdo do direito de pleitear a
restituigéo.

No entanto, o afastamento da extincdo do direito a repeticdo do indébito resta
prejudicado em razdo do resultado do mérito a seguir, desfavoravel ao pleito.

Il MERITO
I11.1 Auséncia de Fato Gerador do Tributo

No mérito, sustenta a Recorrente que, em razdo da declaracdo de
inconstitucionalidade pelo STF da retroatividade do fato gerador do PIS a 01/10/95, prevista no
art. 17 das MPs 1.325/96, 1.212/95, 1.249/95 e 1.286/96 e reedicdes, que culminaram no art. 18
da Lei n° 9.715/98, abriu-se a possibilidade de se recuperar administrativamente, inclusive por
meio de compensacdo tributaria, junto a RFB os valores indevidamente recolhidos no periodo
compreendido entre 01/10/1995 até a publicacdo da Lei n® 9.715, em 25/11/98, visto que nesse
periodo ndo haveria norma embasadora da exigibilidade do PIS.

Nao Ihe assiste razao.

Este assunto encontra-se pacificado nos tribunais apds a decisdo definitiva
exarada no Recurso Especial n® 1136210/PR, submetido a sistematica prevista pelo art. 543-C da
Lei n®5.869, de 1973 — Cadigo de Processo Civil (CPC).

Dessa forma, com a decisao definitiva do STJ sobre a matéria, este conselheiro,
por forca do art. 62, §2°, do Anexo Il da Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, Regimento Interno
do CAREF, deve reproduzi-la no julgamento do presente recurso.

Segue, portanto, a ementa do referido julgado pelo STJ:


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
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PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. PIS. EXIGIBILIDADE
DA CONTRIBUICAO NO PERIODO DE OUTUBRO DE 1995 A OUTUBRO DE
1998. DECLARAGAO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS
2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754). RESTAURAGCAO DOS EFEITOS DA LEI
COMPLEMENTAR 7/70. DECLARAGAO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO
ARTIGO 18, DA LEI 9.715/98 (ADI 1.417). PRAZO NONAGESIMAL DA LEI
9.715/98 CONTADO DA VEICULAGAO DA PRIMEIRA EDICAO DA MEDIDA
PROVISORIA 1.212/95.

1. A contribuicdo social destinada ao PIS permaneceu exigivel no periodo
compreendido entre outubro de 1995 a fevereiro de 1996, por forca da Lei
Complementar 7/70, e entre marco de 1996 a outubro de 1998, por forca da
Medida Provisoria 1.212/95 e suas reedicdes.

2. A contribuicdo destinada ao Programa de Integracdo Social - PIS disciplinada pela
Lei Complementar 7/70, foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil de 1988 (RE 169.091, Rel. Ministro Sepulveda Pertence, Tribunal
Pleno, julgado em 07.06.1995, DJ 04.08.1995).

3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal
dos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel.
p/ Acérddo Ministro Francisco Rezek, Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ
04.03.1994) teve o conddo de restaurar a sistematica de cobranca do PIS disciplinada na
Lei Complementar 7/70, no periodo de outubro de 1995 a fevereiro de 1996
(Precedentes do Supremo Tribunal Federal: Al 713.171 AgR, Rel. Ministra Carmen
Lacia, Primeira Turma, julgado em 09.06.2009, DJe-148 DIVULG 06-08-2009
PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-19 PP-04055; RE 479.135 AgR, Rel.
Ministro Sepulveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 26.06.2007, DJe-082
DIVULG 16.08.2007 PUBLIC 17.08.2007 DJ 17.08.2007; Al 488.865 ED, Rel.
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 07.02.2006, DJ 03.03.2006; Al
200.749 AgR, Rel. Ministro Sepullveda Pertence, Primeira Turma, julgado em
18.05.2004, DJ 25.06.2004; RE 256.589 AgR, Rel. Ministro Mauricio Corréa, Segunda
Turma, julgado em 08.08.2000, DJ 16.02.2001; e RE 181.165 ED-ED, Rel. Ministro
Mauricio Corréa, Segunda Turma, julgado em 02.04.1996, DJ 19.12.1996. Precedentes
do Superior Tribunal de Justica: AgRg no REsp 531.884/SC, Rel. Ministro Francisco
Falcdo, Primeira Turma, julgado em 25.11.2003, DJ 22.03.2004; REsp 625.605/SC,
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 08.06.2004, DJ 23.08.2004;
REsp 264.493/PR, Rel. Ministro Francisco Pecanha Martins, Segunda Turma, julgado
em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; AgRg no Ag 890.184/PR, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, DJ 19.10.2007; e REsp
881.536/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 28.10.2008,
DJe 21.11.2008).

4. E que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine, n&o se revelando apta &
producdo de qualquer efeito, inclusive o de revogacdo da norma anterior, que volta a
viger plenamente, nao se caracterizando hipotese de repristinagdo vedada no § 3°, do
artigo 2°, da Lei de Introdugdo ao Cédigo Civil.

5. Outrossim, € pacifica a jurisprudéncia da Excelsa Corte, anterior & Emenda
Constitucional 32/2001, no sentido de que as medidas provisorias ndo apreciadas pelo
Congresso Nacional, ndo perdiam a eficacia, quando reeditadas dentro do prazo de
validade de 30 (trinta) dias, contando-se a anterioridade nonagesimal, prevista no artigo
195, § 6° da CRFB/88, da edicdo da primeira medida proviséria (ADI 1417, Rel.
Ministro Octavio Gallotti, Tribunal Pleno, julgado em 02.08.1999, DJ 23.03.2001).

6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (inicio da vigéncia das alteracfes introduzidas
pela Medida Proviséria 1.212, de 28 de novembro de 1995), a cobranga das
contribuigBes destinadas ao PIS era regida pelo disposto na Lei Complementar 7/70. A
partir de marco de 1996 e até a publicagdo da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998, a
contribuicdo destinada ao PIS restou disciplinada pela Medida Proviséria 1.212/95 e
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suas reedicBes, inexistindo, portanto, solugdo de continuidade da exigibilidade da
exacdo em tela.

7. Recurso especial desprovido. Acérddo submetido ao regime do artigo 543-C, do
CPC, e da Resolucdo STJ 08/2008.

(REsp 1136210/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SECAO, julgado em
09/12/2009, DJe 01/02/2010)

Diante dessa deciséo, transitada em julgado em 08/03/2010, firmou-se a tese de
que “A contribuicdo social destinada ao PIS permaneceu exigivel no periodo compreendido entre
outubro de 1995 a fevereiro de 1996, por forca da Lei Complementar 7/70, e entre marco de
1996 a outubro de 1998, por forca da Medida Provisoria 1.212/95 e suas reedicOes.”

Logicamente, ap0s a publicacdo da Lei n° 9.715, de 25/11/1995, a contribuicao
para o PIS restou disciplinada por este diploma legal.

Sendo assim, ndo assiste a Recorrente razdo quanto ao mérito da presente
demanda.

Il CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntéario, para, em seu
mérito, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Marco Antonio Marinho Nunes



